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resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso I e 
§5°, 14, inciso X e §1°, 25, inciso II, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, 
§1°, inciso II, 36, 36-A, caput, §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º 
da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019, o benefício de pensão por 
morte, no valor de R$1.673,53 (um mil seiscentos e setenta e três reais 
e cinquenta e três centavos), em favor de ANTONIO MARIANO VIEIRA TA-
VARES, na condição de cônjuge da ex-segurada Estelita Maria dos Santos 
Tavares, pertencente ao quadro de ativos da Secretaria de Estado de Edu-
cação - SEDUC, onde exerceu o cargo de Professor Classe Especial, mat. 
nº 262684/1, falecida em 30/07/2020.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2023, 
com efeitos financeiros retroagindo ao requerimento administrativo 
(21/01/2021), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 964811
PORTARIA AP Nº 1.295 DE 05 DE JUNHO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PROCESSO PAE nº 2018/190140 E 
SISPREV Nº 2023.04.1316P.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003 c/c o art. 40, § 5º, da Constituição Federal de 
1988 com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, art. 2º 
da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c o art. 7º da Emenda Constitucio-
nal nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, incisos I, II, III e IV da Lei Comple-
mentar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar 
nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 33, caput, da Lei 
nº 7.442/2010; Acórdão (Id nº 39321) proferido nos autos do Processo 
Judicial nº 0800688-88.2015.8.14.0954, que tramitou no Tribunal do Es-
tado do Pará; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 3º e Anexo II da Lei nº 
9.322/2021 combinada com o art. 2º da Lei nº 9.500/2022; art. 131, § 
1º, inciso VIII, da Lei nº 5.810/1994 c/c o art. 36, parágrafo único, da Lei 
nº 5.351/1986, ANA CELIA COSTA ALVES, mat. nº 5343771/2, no cargo 
de Professor Classe Especial, nível H, pertencente ao quadro de pessoal da 
Secretaria de Estado de Educação – SEDUC, recebendo nessa situação os 
proventos mensais de R$16.714,19 (dezesseis mil setecentos e quatorze 
reais e dezenove centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Gratificação Progressiva – 50%

Vantagem Pecuniária Decisão Judicial – 80%
Gratificação Magistério - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada

Gratificação de Titularidade
Adicional por Tempo de Serviço – 50%

Total de Proventos

  4.579,60
2.289,80
3.663,68
266,52
432,03

5.482,56
16.714,19

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/08/2023.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 964891
PORTARIA PS Nº 1620 DE 17 DE JULHO DE 2023
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE – PROCESSO Nº 2023/645640.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder, com fundamento no que dispõem os artigos, 6º, inciso I e 
§5°, 14, inciso X e §1°, 25, inciso I, 25-A, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, 
inciso II e §2°, 36, 36-A, caput, §2º, inciso II e 36-C da Lei Complementar 
nº 39/2002, alterada pelas Leis Complementares nº 44/2003, 49/2005, 
51/2006, 70/2010, 110/2016 e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º da 
Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019 c/c Parecer n° 062/2020-PRO-
JUR/IGEPREV e Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal 
Federal, o benefício de pensão por morte, no valor de R$1.320,00 (um mil 
trezentos e vinte reais), em favor de DOMERINA GARCIA MONTEIRO, na 
condição de cônjuge do ex-segurado Eleotério Garcia Monteiro, pertencen-
te ao quadro de ativos da Secretaria de Estado Transporte – SETRAN, onde 
exerceu o cargo de Braçal, mat. nº 2045800/1, falecido em 13/04/2023.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo ao óbito do ex-segurado, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.

IV – Ao valor do benefício se aplica o disposto no art. 31, §2º da Lei Com-
plementar nº 39/2002, incluído pela Lei Complementar nº 128/2020, em 
razão do acúmulo da presente pensão por morte com benefício de Apo-
sentadoria no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, tendo optado 
pelo benefício de Aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social, de 
forma que o benefício deverá ser recalculado se eventualmente ultrapassar 
o patamar mínimo.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 965131
PORTARIA PS N° 1640 DE 18 DE JULHO DE 2023
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSOS Nº 2023/810668 E 2023/810705.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
I – Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer técnico 
constante nos autos dos Processos nº 2023/810668 e 2023/810705, ficando 
os percentuais assim distribuídos entre os dependentes habilitados:
I.1 – 50% em favor de CLARA VITORIA SOARES ARAÚJO, na condição de 
filha menor de 21 anos, no valor de R$660,00 (seiscentos e sessenta re-
ais), com fundamento no que dispõem os artigos 6º inciso II, 14, inciso III, 
25, inciso I e §3°, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 30, caput e §2º, 36 e 36-A 
caput e §2°, inciso II, art. 36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada 
pelas Leis Complementares nº. 44/03, 49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016 
e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 77/2019 c/c art. 33, §7° da Constituição do Estado do Pará 
com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, 
§2° da Constituição Federal/1988 e Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do 
Supremo Tribunal Federal.
I.2 – 50% em favor de AMANDA SOFIA SOARES ARAÚJO, na condição de 
filha menor de 21 anos, no valor de R$660,00 (seiscentos e sessenta re-
ais), com fundamento no que dispõem os artigos 6º inciso II, 14, inciso III, 
25, inciso I e §3°, 25-A, caput e §1°, 29, caput, 30, caput e §2º, 36 e 36-A 
caput e §2°, inciso II, art. 36-C da Lei Complementar nº 39/02, alterada 
pelas Leis Complementares nº. 44/03, 49/05, 51/06, 70/2010 e 110/2016 
e 128/2020 c/c art. 9º, §1º, inciso II e §4º da Emenda Constitucional 
Estadual nº 77/2019 c/c art. 33, §7° da Constituição do Estado do Pará 
com redação da Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, 
§2° da Constituição Federal/1988 e Súmulas Vinculantes nº 15 e nº 16 do 
Supremo Tribunal Federal.
Perfazendo o total de R$1.320,00 (um mil, trezentos e vinte reais), pro-
venientes do óbito do ex-segurado Antoniel Lima Araújo, pertencente ao 
quadro de ativos da Secretaria de Estado de Saúde - SESPA, onde ocu-
pou o cargo de Agente Administrativo, mat. nº 5896215/1, falecido em 
01/08/2022.
II - A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/08/2023, 
com efeitos financeiros retroagindo à data do óbito do ex-segurado 
(01/08/2022), respeitando-se os valores, tabelas e percentuais vigentes 
à época da retroação.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c o art. 36-C da Lei Complementar nº 39/2002, com 
redação dada pela Lei Complementar nº 110/2016.
IV – Ao valor do benefício será adicionada diferença complementar, de 
modo que a pensão atinja o valor do salário-mínimo, conforme as Súmulas 
Vinculantes nº 15 e nº 16 do Supremo Tribunal Federal, e em observância 
ao art. 33, §7º, da Constituição do Estado do Pará, com redação dada pela 
Emenda Constitucional Estadual nº 77/2019 c/c art. 201, §2° da Consti-
tuição Federal de 1988.
V – A perda da qualidade de um dos dependentes não implicará na reversão 
da respectiva cota individual, mantendo-se o valor da cota familiar acres-
cido da(s) cota(s) individuais do(s) pensionista(s) remanescente(s) para 
fins de recálculo, conforme disposto no art. 30, § 2º, da LC nº 039/2002.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 965252
PORTARIA RET. PS Nº 1.647 DE 19 DE JULHO DE 2023
DISPÕEM sobre a concessão do benefício previdenciário de PENSÃO POR 
MORTE - PROCESSO Nº 2023/800076.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dispositivos legais, 
resolve:
Considerando a necessidade de retificação do nome da pensionista ANNIELI 
MOREIRA DA COSTA, cujo benefício foi concedido através da PORTARIA PS 
Nº 1.462, de 27 de junho de 2023, publicada no Diário Oficial nº 35.465, 
de 10/07/2023, resolve:
I - Retificar o item I da PORTARIA PS Nº 1.462, de 27 de junho de 2023, 
que concedeu a pensão por morte, nos termos do parecer técnico constante 
nos autos do processo nº 2020/671231, em favor de ANNIELI MOREIRA DA 
COSTA, na condição de companheira do ex-segurado José Welson Soares 
da Rocha, pertencente ao quadro de servidores ativos da Polícia Civil do 
Estado do Pará – PC/PA, onde ocupou o cargo de Delegado de Polícia, mat. 
nº 70258/2, falecido em 23/07/2020, para que passe a constar o nome 
da beneficiária da pensão por morte como ANNIELI MOREIRA DA COSTA, 
permanecendo inalterados os demais itens da portaria.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 965255


